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Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 39/2026 23076.083068/2026-47

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 23076.083068/2026-47)

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1.1.  Aquisição de ,   REAGENTES E MEDICAMENTOS para atendimento das necessidades do Centro de Ciências da Saúde da
Universidade Federal de Pernambuco, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

Acetato De Chumbo Aspecto Físico: Cristal Branco , Fórmula Química: 
Pb(Ch3coo)2.3h2o , Peso Molecular: 379,33 G/MOL, Grau De Pureza: 
Pureza Mínima De 99% , Característica Adicional: Reagente P.A./Acs , 
Número De Referência Química: Cas 6080-56-4

347136 Grama 500 R$ 0,18 R$ 90,00

2

Acetato De Sódio Aspecto Físico: Cristal Incolor , Fórmula Química: 
Chacoona.3h20 , Massa Molecular: 136,08 G/MOL, Grau De Pureza: 
Pureza Mínima De 99,5% , Número De Referência Química: Cas 6131-90-
4

347246 Quilograma 2 R$ 447,00 R$ 
894,00

3

Acetilcolina Composição Química: Iodeto De Acetilcolina, Fórmula 
Química*: C7h16ino2 , Aspecto Físico*: Pó Branco Ou Quase Branco , 
Massa Molar: 273,11 G/MOL, Grau De Pureza*: Pureza Mínima De 97% 
, Número De Referência Química*: Cas 2260-50-6. UNIDADE DE 
MEDIDA OFERTADA: frasco com 5g

422523 Grama 5 R$ 131,80
R$ 

659,00

4

Ácido Butírico Composição Química: Ácido N-Butírico , Fórmula 
Química*: C4h8o2 , Aspecto Físico*: Líquido Límpido, Incolor , Massa 
Molar: 88,11 G/MOL, Grau De Pureza*: Pureza Mínima De 99% , 
Número De Referência Química*: Cas 107-92-6

423931 Litro 1 R$ 227,94 R$ 
227,94

5

Ácido Cítrico Aspecto Físico: Cristal Incolor, Inodoro, Sabor Ácido 
Agradável , Fórmula Química: C6h8o7.H20 , Peso Molecular: 210,14 G
/MOL, Pureza Mínima: Pureza Mínima De 99,5% , Característica 400559 Quilograma 1 R$ 40,80 R$ 40,80

UASG 153087
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Adicional: Reagente P.A. Acs , Número De Referência Química*: Cas 
5949-29-1

6 Ácido Peracético Dosagem: Mínimo De 0,2% , Forma Física: Solução 
Aquosa

348040 Litro 4 R$ 85,23 R$ 
340,92

7

Ácido Sórbico Aspecto Físico: Pó Branco, Cristalino ,Fórmula Química: 
C6h8o2 , Peso Molecular: 112,13 G/MOL, Grau De Pureza: Pureza 
Mínima De 99% , Característica Adicional: Reagente , Número De 
Referência Química: Cas 110-44-1 UNIDADE DE MEDIDA 
OFERTADA: Frasco com 500g

349598 Grama 500 R$ 0,084 R$ 42,00

8

Ácido Tricloroacético Aspecto Físico: Cristais Brancos, Fórmula 
Química: Ccl3cooh , Massa Molecular: 163,39 G/MOL, Grau De Pureza: 
Pureza Mínima De 99% , Característica Adicional: Reagente P.A. / Acs , 
Número De Referência Química: Cas 76-03-9. UNIDADE DE MEDIDA 
OFERTADA: Frasco com 100g

412736 Grama 200 R$ 0,97095
R$ 

194,18

9

Ácido Tricloroacético Aspecto Físico: Cristais Brancos, Fórmula 
Química: Ccl3cooh , Massa Molecular: 163,39 G/MOL, Grau De Pureza: 
Pureza Mínima De 99% , Característica Adicional: Reagente P.A. / Acs , 
Número De Referência Química: Cas 76-03-9. UNIDADE DE MEDIDA 
OFERTADA: Frasco com 500g

412736 Grama 500 R$ 0,19419 R$ 97,05

10

Anidrido Ftálico Aspecto Físico: Escamas Brancas, De Odor Irritante , 
Fórmula Química: C8h4o3 , Peso Molecular: 148,12 G/MOL, Grau De 
Pureza: Pureza Mínima De 99% , Característica Adicional: Reagente Acs , 
Número De Referência Química: Cas 85-44-9

348972 Grama 1000 R$ 0,06 R$ 60,00

11

Anilina Aspecto Físico: Líquido Oleoso, Incolor , Peso Molecular: 93,13 G
/MOL, Fórmula Química: C6h7n , Grau De Pureza: Mínimo De 99% , 
Característica Adicional: Reagente P.A. , Número De Referência 
Química: Cas 62-53-3

374270 Litro 1 R$ 96,00 R$ 96,00

12
Antibiograma Princípio Ativo: Bacitracina , Dosagem: 0,04 U. 
UNIDADE DE MEDIDA OFERTADA: Frasco com 50 discos

405250 Unidade 40 R$ 22,50 R$ 
900,00

13
Antibiograma Principio Ativo: Meropenem / Meropenem + Edta , 
Dosagem 1: 0,125 A 8 Mcg/Ml / 0,032 A 2 MCG/ML, Características 
Adicionais 1: Tira Com Gradiente De Concentração

446131 Unidade 1 R$ 55,74 R$ 55,74

14
Antibiograma Princípio Ativo: Meropenem , Dosagem: 10 MC 
UNIDADE DE MEDIDA OFERTADA: Frasco com 50 discos

339778 Unidade 1 R$ 23,81 R$ 23,81

15 Bálsamo Do Canadá Origem: Resina Extraída Da Madeira, Aspecto 
Físico: Líquido Viscoso , Cor: Amarelo-Clara , Densidade: 0,99 G/M

244472 Litro 1 R$ 134,83 R$ 
134,83

16

Biftalato De Potássio Aspecto Físico: Pó Ou Cristal Branco Ou Incolor, 
Inodoro , Peso Molecular: 204,23 G/MOL, Fórmula Química: Hooc-
C6h4cook , Grau De Pureza: Pureza Mínima De 99,5% , Característica 
Adicional: Reagente P.A., Número De Referência Química: Cas 877-24-7

366468 Grama 500 R$ 0,18 R$ 90,00

17

Biftalato De Potássio Aspecto Físico: Pó , Peso Molecular: 204,23 G
/MOL, Fórmula Química: Hooc-C6h4cook , Grau De Pureza: Pureza 
Mínima De 99,5% , Característica
Adicional: Padrão Analítico De Referência , Número De Referência 
Química: Cas 877-24-7

456202 Quilograma 1
R$ 

135,9575
R$ 

135,96

18 Caseína Aspecto Físico: Pó Branco, Inodoro , Grau De Pureza*: Pureza 
Mínima De 95% , Número De Referência Química*: Cas 9000-71-9

415455 Grama 500 R$ 0,46 R$ 
230,00

19

Cloreto De Cobalto Ii Aspecto Físico: Cristal Rosa A Vermelho, Odor 
Leve Penetrante , Peso Molecular: 237,93 G/MOL, Fórmula Química: 
Cocl2.6h2o , Teor De Pureza: Pureza Mínima De 98% , Característica 
Adicional: Reagente P.A. , Número De Referência Química: Cas 7791-13-
1

354896 Grama 500 R$ 0,52
R$ 

260,00

20

Cloreto De Zinco Aspecto Físico: Grânulo Branco Cristalino,
Higroscópico, Inodoro , Peso Molecular: 136,29 G/MOL, Fórmula 
Química: Zncl2 Anidro , Grau De Pureza: Pureza Mínima De 99,999% , 
Número De Referência Química: Cas 7646-85-7

378407 Grama 500 R$ 0,07 R$ 35,00

21 Clorexidina Digluconato Dosagem: 0,5% , Aplicação: Solução Alcoólica 269878 Litro 2 R$ 12,79 R$ 25,58

22 Clorexidina Digluconato Dosagem: 2% , Aplicação: Degermante 269876 Litro 2 R$ 20,29 R$ 40,58

23 Clorexidina Digluconato Dosagem: 4% , Aplicação: Degermante 269877 Litro 2 R$ 33,00 R$ 66,00
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24
Corante Tipo: Azul De Metileno , Aspecto Físico: Líquido , 
Características Adicionais: Ci 52015 UNIDADE DE MEDIDA 
OFERTADA: Frasco com 500 ml

329774 Mililitro 1000 R$ 0,06 R$ 60,00

25
Corante Tipo: Azul De Metileno , Aspecto Físico: Pó, Características 
Adicionais: Ci 52015

331361
Frasco 25 

Grama
1 R$ 32,35 R$ 32,35

26

Corante Tipo: Conjunto Corante Hematológico Panótico Rápido , Aspecto 
Físico: Líquido , Características Adicionais:
Frascos Separados Contendo , Composição: 0,1% De Ciclohexadienos,
0,1% De Azobenzosulfônicos, Componentes Adicionais: 0,1% De 
Fenotiazinas

327536 Conjunto 2 R$ 49,4150 R$ 98,83

27
Corante Tipo: Conjunto Reagente Para Coloração De Gram , Aspecto 
Físico: Líquido , Características Adicionais: Frascos Separados Contendo 
, Composição: Cristalvioleta,Lugol,Etanol- Acetona,Fucsina Básica

327534 Conjunto 2 R$ 115,00
R$ 

230,00

28
Corante Tipo: Lugol Forte , Aspecto Físico: Líquido , Características 
Adicionais: Solução A 5%

327212
Frasco 500 

Mililitro
1 R$ 73,29 R$ 73,29

29 Corante Tipo: Alizarina , Aspecto Físico: Pó , Características Adicionais: 
Ci 58000

327506 Frasco 25 
Grama

1 R$ 55,00 R$ 55,00

30 Corante Tipo*: Azul De Lactofenol , Aspecto Físico*: Líquido 397452 Litro 1 R$ 101,37
R$ 

101,37

31 Corante Tipo*: Corante De Giemsa , Aspecto Físico*: Pó 379490 Frasco 5 
Grama

1 R$ 59,00 R$ 59,00

32
Corante Tipo*: Para Coloração De Leucócitos , Aspecto Físico*: Líquido 
, Componentes: Ácido Acético E Violeta Genciana (Turk)

454810
Frasco 100 

Mililitro
1 R$ 19,1250 R$ 19,13

33
Detergente Composição: Alquilbenzeno Sulfonato De Sódio , Aplicação: 
Limpeza Em Geral , Aroma: Neutro ,Características Adicionais: 
Tensoativo Biodegradável , Aspecto Físico: Líquido

386806
Frasco 500 

Mililitro
500 R$ 1,55

R$ 
775,00

34
Fenolftaleína Composição: C20h1404 , Peso Molecular: 318,33 G/MOL, 
Aspecto Físico: Cristal Branco A Levemente Amarelado , Característica 
Adicional: Reagente Acs , Número De Referência Química: Cas 77-09-8

366476 Grama 1000 R$ 0,52
R$ 

520,00

35

Ferrocianeto De Potássio Aspecto Físico: Cristal Amarelo , Fórmula 
Química: K4fe(Cn)6.3h20 (Trihidratado) , Peso Molecular: 422,39 G
/MOL, Teor De Pureza: Pureza Mínima De 99% , Característica 
Adicional: Reagente P.A. Acs , Número De
Referência Química: Cas 14459-95-1

380603 Quilograma 1 R$ 280,55
R$ 

280,55

36

Fosfato De Potássio Fórmula Química: K2hpo4 (Dibásico Anidro) , Peso 
Molecular: 174,18 G/MOL, Aspecto Físico: Pó Branco Cristalino, Inodoro 
, Teor De Pureza: Pureza Mínima De 98% , Número De Referência 
Química: Cas 7758-11-4

412749 Quilograma 1 R$ 78,51 R$ 78,51

37

Fosfato De Potássio Fórmula Química: Kh2po4 (Monobásico Anidro) , 
Peso Molecular: 136,09 G/MOL, Aspecto Físico: Pó Branco Cristalino, 
Inodoro , Teor De Pureza: Pureza Mínima De 99% , Característica 
Adicional: Reagente P.A. , Número De Referência Química: Cas 7778-77-
0

352749 Quilograma 1 R$ 60,00 R$ 60,00

38

Reagente Para Diagnóstico Clínico 5 Tipo: Conjunto Completo Para 
Automação , Tipo De Análise: Quantitativo De Gama Glutamil 
Transferase , Método: Cinético Colorimétrico De Ponto Final , UNIDADE 
DE MEDIDA OFERTADA: Teste

365460 Teste 50 R$ 1,00 R$ 50,00

39

Glicerol Aspecto Físico: Líquido Viscoso, Incolor, Higroscópico , 
Fórmula Química: C3h8o3 , Peso Molecular: 92,09 G/MOL, Teor De 
Pureza: Pureza Mínima De 99,5% , Característica Adicional: Reagente P.
A. , Número De Referência Química: Cas 56-
81-5

353076 Litro 4 R$ 41,12
R$ 

164,48

40

Hidrossulfito De Sódio (Ditionito De Sódio) Aspecto Físico: Pó Branco À 
Acinzentado, Higroscópico , Composição Química: Na2s2o4 (Ditionito 
De Sódio) , Peso Molecular: 174,1 G/MOL, Grau De Pureza: Teor 
Mínimo De 86% , Característica Adicional: Reagente , Número De 
Referência Química: Cas 7775-14-6

371062 Grama 1000 R$ 0,4750
R$ 

475,00

Hidróxido De Alumínio Aspecto Físico: Pó Fino, Branco, Inodoro , 
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41 Fórmula Química: Al(Oh)3 , Peso Molecular: 78,00 G/MOL, Grau De 
Pureza: Pureza Mínima De 95% , Característica Adicional: Teor Mínimo 
De 76% De Alumínio , Número De Referência Química: Cas 21645-51-2

347766 Grama 1000 R$ 0,14 R$ 
140,00

42

Nitrito De Sódio Aspecto Físico: Grânulos Branco/Amarelados, 
Cristalinos, Inodoros , Fórmula Química: Nano2 , Peso Molecular: 68,99 G
/MOL, Grau De Pureza: Pureza Mínima De 99% , Característica 
Adicional: Reagente P.A. , Número De Referência Química: Cas 7632-00-
0

412730 Quilograma 1 R$ 34,88 R$ 34,88

43

Nitrito De Sódio Aspecto Físico: Grânulos Branco/Amarelados, 
Cristalinos, Inodoros , Fórmula Química: Nano2 , Peso Molecular: 68,99 G
/MOL, Grau De Pureza: Pureza Mínima De 99% , Característica 
Adicional: Reagente P.A. Acs , Número De Referência Química: Cas 
7632-00-0

380677 Quilograma 2 R$ 149,00
R$ 

298,00

44

Povidona (Polivinilpirrolidona) Aspecto Físico: Pó Fino, Cristalino, 
Esbranquiçado, Inodoro , Fórmula Química: Pvp Reticulada (Pvpp) , Teor 
De Pureza: Pureza Mínima De 94% , Peso Molecular: Alto Peso 
Molecular , Número De Referência Química: Cas 25249-54-1

353863 Quilograma 1 R$ 244,20
R$ 

244,20

45

2,4-Dinitrofenilhidrazina (2,4-Dnph) Aspecto Físico: Pó Cristalino 
Laranja Ou Vermelho , Fórmula Química: C6h6n4o4, Peso Molecular: 
198,14 G/MOL, Teor De Pureza: Pureza Mínima De 97% , Característica 
Adicional: Reagente Analítico , Número De Referência Química: Cas 119-
26-6

353219 Grama 25 R$ 3,26 R$ 81,50

46

Ácido 5,5-Ditiobis(2-Nitrobenzóico) Aspecto Físico: Pó Cristalino Branco 
A Levemente Amarelado , Fórmula Química: C14h8n2o8s2 , Peso 
Molecular: 396,34 G/MOL, Grau De Pureza: Pureza Mínima De 99% , 
Número De Referência Química: Cas 69-78-3

380374 Grama 5 R$ 290,00
R$ 

1.450,00

47

Cianeto De Sódio Aspecto Físico: Pó Ou Cristal Incolor, Higroscópico, 
Odor Amêndoado , Fórmula Química: Nacn , Peso Molecular: 49,01 G
/MOL, Grau De Pureza: Pureza Mínima De 95% , Número De Referência 
Química: Cas 143-33-9

385447 Grama 500 R$ 1,37
R$ 

685,00

48
Hidróxido De Magnésio Aspecto Físico: Pó Branco, Inodoro , Fórmula 
Química: Mg(Oh)2 , Peso Molecular: 58,32 G/MOL, Grau De Pureza: 
Pureza Mínima De 95% , Número DeReferência Química: Cas 1309-42-8

347796 Quilograma 1 R$ 53,25 R$ 53,25

49
Reagente Analítico 4 Tipo: Conjunto Completo , Tipo De Análise: 
Quantitativo De Proteínas Totais , Apresentação*: Teste , Característica 
Adicional: Colorimétrico (Método Bca)

419507 Conjunto 1 R$ 1.730,30
R$ 

1.730,30

50

Reagente Para Diagnóstico Clínico 4 Tipo: Conjunto Completo , Tipo De 
Análise: Quantitativo De Helmintos Em Fezes, Método: Kato-Katz , 
Apresentação: Teste , Composição Básica: Ascaris Sp,Schistosoma Sp,
Ancilostomideos,Taenia , Outros Componentes: Trichuris Sp, Enterobius 
Sp, Strongyloides Sp

403353 Teste 100 R$ 18,08
R$ 

1808,00

51
Reagente Para Diagnóstico Clínico 5 Tipo: Conjunto Completo , Tipo De 
Análise: Quantitativo De Creatinina , Método: Enzimático , Apresentação: 
Teste

482539 Teste 1 R$ 1,05 R$ 1,05

52
Reagente Para Diagnóstico Clínico 5 Tipo: Cloreto Férrico , 
Características Adicionais: Solução A 10%

381946 Unidade 1 R$ 21,7750 R$ 21,78

53 Reagente Para Diagnóstico Clínico 5 Tipo: Conjunto Completo , 
Composição Básica: Suspensão De Hemácias A1, A2 E B, 3%

357796 Unidade 1 R$ 423,21 R$ 
423,21

54
Reagente Para Diagnóstico Clínico 5 Tipo: Conjunto Completo , Tipo De 
Análise: Quantitativo De Glicose , Método: Enzimático Colorimétrico De 
Ponto Final , Apresentação: Teste

331408 Unidade 1 R$ 226,87
R$ 

226,87

55
Reagente Para Diagnóstico Clínico 7 Tipo De Análise: Qualitativo De 
Oxidase Bacteriana , Apresentação: Tira

352088 Unidade 20 R$ 38,45
R$ 

769,00

56
Reagente Para Diagnóstico Clínico 5 Tipo: Conjunto Completo , Tipo De 
Análise: Quantitativo De Colesterol Total , Método: Enzimático 
Colorimétrico De Ponto Final , Apresentação: Teste

412262 Unidade 1
R$ 

276,4350
R$ 

276,44

57
Reagente Para Diagnóstico Clínico 5 Tipo: Conjunto Completo , Tipo De 
Análise: Quantitativo De Triglicerídeos , Método: Colorimétrico De Ponto 
Final , Apresentação: Teste

412263 Unidade 1 R$ 233,20
R$ 

233,20
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58 Reagente Para Diagnóstico Clínico 5 Tipo: Conjunto Completo , Tipo De 
Análise: Quantitativo De Uréia , Método: Enzimático Colorimétrico De 
Ponto Final , Apresentação: Teste

452729 Teste 1000 R$ 0,85 R$ 
850,00

59
Reagente Aspecto Físico: Líquido , Componentes 3: Solução 2n , Tipo 4: 
Folin Ciocalteu

361066 Unidade 1 R$ 456,00
R$ 

456,00

60
Reagente Para Diagnóstico Clínico 5 Tipo: Conjunto Completo Para 
Automação , Tipo De Análise: Quantitativo De Hdl Colesterol , Método: 
Direto , Apresentação: Teste

331754 Teste 120 R$ 2,7550
R$ 

330,60

61 Corante Tipo: Fast Blue Rr Salt , Aspecto Físico: Pó ,Características 
Adicionais: Ci 37155

355136 Grama 5 R$ 43,10 R$ 
215,50

62

Salicilato De Metila Peso Molecular: 152,15 G/MOL, Aspecto Físico: 
Líquido Límpido,Incolor À Amarelo Palha,Odor Forte , Fórmula 
Química: C8h8o3 , Grau De Pureza: Pureza Mínima De 99% , 
Característica Adicional: Reagente , Número De Referência Química: Cas 
119-36-8 UNIDADE DE MEDIDA OFERTADA: Frasco com 100 g

361085 Litro 1 R$ 117,99
R$ 

117,99

63
Selênio Aspecto Físico: Pó , Fórmula Química: Na2seo4 (Selenato De 
Sódio) , Peso Molecular: 188,94 G/MOL, Grau De Pureza: Pureza 
Mínima De 95% , Número De Referência Química: Cas 13410-01-0

602559 Grama 1000 R$ 0,699
R$ 

699,00

64
Corante Tipo: Azul De Cresil Brilhante , Aspecto Físico: Líquido , 
Características Adicionais: Ci 51010

357757
Frasco 100 

Mililitro
1 R$ 28,62 R$ 28,62

65

Sulfato De Amônio Composição: (Nh4)2s04 , Peso Molecular: 132,14 G
/MOL, Aspecto Físico: Finos Cristais Ou Grânulos Brancos, Odor De 
Amônia , Grau De Pureza: Pureza Mínima De 99% , Característica 
Adicional: Reagente P.A. , Número De Referência Química: Cas 7783-20-
2

357056 Grama 2000 R$ 0,03 R$ 60,00

66

Sulfato De Cobre II Composição Química: Cuso4.5h2o , Aspecto Físico: 
Fino Cristal Azul , Peso Da Molécula: 249,68 G/MOL, Grau De Pureza: 
Pureza Mínima De 99% , Característica Adicional: Reagente P.A. Acs Iso 
, Número De Referência Química: Cas 7758-98-7

366492 Quilograma 1 R$ 65,00 R$ 65,00

67

Sulfato De Cobre II Composição Química: Cuso4.5h2o , Aspecto Físico: 
Fino Cristal Azul , Peso Da Molécula: 249,68 G/MOL, Grau De Pureza: 
Pureza Mínima De 99% , Característica
Adicional: Reagente P.A. , Número De Referência Química: Cas 7758-99-
8

345770 Quilograma 2 R$ 72,00
R$ 

144,00

68

Sulfato De Sódio Aspecto Físico: Finos Grânulos Brancos Cristalinos, 
Inodoros , Peso Molecular: 142,04 G/MOL, Fórmula Química: Na2.So4 
Anidro , Grau De Pureza: Pureza Mínima De 99%, Número De Referência 
Química: Cas 7757-82-6 , Características Adicionais: Reagente Acs

445560 Quilograma 1 R$ 47,40 R$ 47,40

69

Sulfato De Sódio Aspecto Físico: Finos Grânulos Brancos Cristalinos, 
Inodoros , Peso Molecular: 142,04 G/MOL, Fórmula Química: Na2.So4 
Anidro , Grau De Pureza: Pureza Mínima De 99%, Característica 
Adicional: Reagente P.A. Acs , Número De Referência Química: Cas 
7757-82-6

380910 Grama 500 R$ 0,0344 R$ 17,20

70

Tartarato De Sódio E Potássio Peso Molecular: 282,22 G/MOL, Aspecto 
Físico: Pó Branco Ou Cristal Incolor, Inodoro , Fórmula Química: 
Nakc4h4o6.4h2o , Grau De Pureza: Pureza Mínima De 99% , 
Característica Adicional: Reagente Acs , Número De Referência Química: 
Cas 6381-59-5

410781 Grama 500 R$ 0,10 R$ 50,00

71 Reagente Para Diagnóstico Clínico 5 Tipo: Uroanálise ,Características 
Adicionais: 10 Parâmetros , Apresentação: Tira

339560 Unidade 50 R$ 0,36 R$ 18,00

72

Trietanolamina Aspecto Físico: Líquido Límpido, Viscoso, Higroscópico , 
Peso Molecular: 149,19 G/MOL, Fórmula Química: C6h15no3 , Grau De 
Pureza: Pureza Mínima De 99% , Característica Adicional: Reagente P.A. 
, Número De Referência Química: Cas 102-71-6

350143 Litro 1 R$ 134,73 R$ 
134,73

1.1.1. Em caso de divergência de especificações, unidades de medida ou outros itens entre o Catálogo de Materiais e este documento,
prevalecerá o disposto neste documento.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
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1.4. O prazo de vigência da contratação é de  contados do(a) envio da  na forma do artigo 105 da Lei30 (trinta) dias Nota de Empenho,
n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

2.1.     A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

PCA: PCA 2026 - 153087 - DIRET.DO CENTRO DE CIENCIAS DA SAUDE DA UFPE

Id do item no PCA: 1,2,3,4,5 e 6

Classe/Grupo:

I. 6505 - DROGAS E MEDICAMENTOS

II. 6550 - SUBSTÂNCIAS PARA DIAGNÓSTICO "IN VITRO", REAGENTES, CONJUNTOS E JOGOS PARA TESTE

III. 6810 - PRODUTOS QUÍMICOS

IV. 6840 - PESTICIDAS E DESINFETANTES

V. 7930 - COMPOSTOS E PREPARADOS PARA LIMPEZA E POLIMENTO

VI. 8040 – ADESIVOS

153087-16/2026Identificador da Futura Contratação: 

https://pncp.gov.br/app/pca/24134488000108/2026/17Portal Nacional de Contratações Públicas: 

2.3 . A aquisição se faz necessária para viabilizar o desenvolvimento das aulas práticas do Cursos de Ciências Farmacêuticas e
Fisioterapia, assim como a utilização em seus laboratórios, na Farmácia Escola e na Cefisio (Clínica Escola de Fisioterapia da
UFPE).

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1.        Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Com fundamento no art. 11 da Lei nº 14.133/2021, no art. 5º da Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021 e no Caderno de
Logística – Plano Diretor de Logística Sustentável (abril/2024), as soluções propostas devem considerar as dimensões econômica,
social, ambiental e cultural da sustentabilidade, garantindo a eficiência, integridade e alinhamento do processo contratual com os
planejamentos estratégicos institucionais e com a legislação orçamentária.
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4.1.2. A solução deverá ser estruturada de forma que o produto da contratação produza uma relação de custo-benefício favorável,
considerada da capacidade de solucionar o problema evidenciado e a disponibilidade de créditos orçamentários para garantir o
modelo de contratação (art. 105 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021).

4.1.3. Não obstante busca estimular a competitividade e à interação com o mercado fornecedor, a desburocratização por meio do
uso de tecnologia e linguagem simples, bem como a transparência, padronização e centralização de procedimentos, sempre que
cabíveis, visando a contratações mais eficazes e alinhadas ao interesse público.

4.1.4. A definição dos requisitos da contratação objetivos, do objeto e da solução devem considerar as diretrizes estabelecidas no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis – 6ª Edição de setembro 2023, elaborado pela Consultoria-Geral da União da
Advocacia-Geral da União (AGU).

4.1.5. Observado as fases do ciclo de vida do produto, a solução deverá considerar que:

a. os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR –
15448-1 e 15448-2;

b. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do instituto nacional de metrologia,
normalização e qualidade industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação
aos seus similares;

c. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
e

d. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio
(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Não serão indicadas marcas ou modelos específicos.

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Não há vedação de marcas ou modelos.

Da exigência de amostra

4.4. Não há exigência de amostra.

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação            

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do
Estudo Técnico Preliminar.

Margem de Preferência

4.8. O objeto da contratação não está contemplado na lista de produtos ou serviços com margem de preferência de que trata o
Decretonº   11.890/2024,   publicada   pela   Comissão   Interministerial   de   Contratações   Públicas   para   o
Desenvolvimento   Sustentável   (CICS), conforme   consulta   realizada   no   sítio   eletrônico: https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos
/comissao-interministerial-de-contratacoes-publicas-para-o-desenvolvimento-sustentavel/resolucoes-atas-e-comunicados.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de , contados do envio da , em remessa única.30 (trinta) dias NOTA DE EMPENHO

5.1.1. Por se tratar de contratação por escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, conforme Art.
111, Lei nº 14.133/2021, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período establecido acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

5.2.  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 15
 de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e(quinze) dias

força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:  Centro de Ciências da Saúde (CCS) da Universidade Federal de
O CCS está localizadoPernambuco (UFPE) endereço Avenida  da Engenharia, s/n, Cidade Universitária, Recife - PE, 50670-420. 

dentro do campus da UFPE.

5.4. Os materiais com prazo de validade superior a 12 meses deverão ser entregues com, no mínimo, 12 meses de validade restante.
Aqueles com prazo igual ou inferior a 12 meses deverão ser entregues com pelo menos 50% do seu prazo de validade total.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
  

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção.

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decision ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

Gestor do Contrato

6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato
e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.15.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.15.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

6.15.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.15.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

c. der causa à inexecução total do contrato;

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de  por dia de atraso injustificado0,5% (cinco centésimos por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  dias. 25 (vinte e cinco)

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de  a  do5% (cinco por cento) 20% (vinte por cento)
valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de  a 5% (cinco por cento) 20% (vinte
do valor da contratação.por cento) 

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de a  do valor da1% (um por cento) 10% (dez por cento)
contratação.

7.2.4.6.Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de  a 1% (um por cento)
 do valor da contratação.5% (cinco por cento)

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de a  do valor da1% (um por cento) 5% (cinco por cento)
contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de , a contar da data do recebimento da10 (dez)  dias
comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail
informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da
empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
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7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de dias, a contar da30 (trinta) dias 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança10 (dez) 
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até dias úteis.10 (dez) 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
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8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do
Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12.   Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão;

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;
8.12.5. o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  de correção monetária.XXXX
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Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessão de Crédito

8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01,
de 18 de maio de 2020.

8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
Contratado.

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro
de 2025, as quais ficam por esta regidas

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, com base no seguinte fundamento: contratação  para  atendimento  de  necessidade específica e  pontual, com valor estimado em
aproximadamente 5% do valor limite do Inciso II. 

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será INTEGRAL.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. A contratação adotorá o critério de julgamento de MENOR PREÇO por item.
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Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em
todo o território nacional

9.6. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.10. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.11. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de

pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis  jádo último exercício social,
exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

 

Liquidez Geral (LG) =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Solvência Geral (SG) =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Liquidez Corrente (LC) =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral9.25. C
(SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação,  docapital mínimo de 10% (dez por cento)   valor total estimado da
contratação para o período de doze meses.

9.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos;

9.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão
da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

9.29. Não exigida qualificação técnica específica para o objeto da contratação.

Disposições gerais sobre habilitação

9.30. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.31.Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.32. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
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9.33. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.34. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 19.582,62 (dezenove mil quinhentos
, conforme custos unitários apostos na e oitenta e dois reais e sessenta e dois centavos) tabela contida no item 1.1 acima

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I)   15233/153087Gestão/unidade:

II)     : 1000000000Fonte de recursos

III)   Programa de trabalho: 230185

IV)     339030; eElemento de despesa:

V)     M0000G01MDNPlano interno: 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

13. ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, 
independentemente do valor - art. 95, inciso II, da Lei n. 14.133/2021

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de  , contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao10 (dez) dias
contrato , sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.Nota de Empenho

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

1.3.   O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. ​​​​referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;
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1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no , no Termo de ReferênciaAviso de Dispensa Eletrônica
e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Apêndice II)

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus
anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na
execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas
expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no Termo de Referência e neste Apêndice;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.8.1. A Administração terá o prazo de , a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,10 (dez) dias
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo
máximo de .10 (dez) dias

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Apêndice, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
Contratado;

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o
objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local da execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante;

5.  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto. 

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação. 

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado: 

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual. 
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5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o objeto. 

5.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva. 

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

5.5.3. Indenizações e multas. 

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –
e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Recife, Seção Judiciária de Pernambuco para dirimir os litígios que decorrerem da
execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento,  declara que está ciente e concorda com as disposições e..................... (identificar o Contratado)
obrigações previstas no  , no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Aviso de Contratação Direta Dispensa

, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações eEletrônica nº 39/2026
documentos apresentados durante o processo de contratação.

 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

 

__________________________________________



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

20 de 23

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. Notas Explicativas

Considerando que o sistema Compras.gov.br apresenta os tópicos '13. Anexo I' e '14. Anexo II' como títulos fixos e inalteráveis no modelo
de Termo de Referência carregado, esclarece-se que, para fins deste instrumento, serão considerados como:

a) : os itens '13. Anexo I' e '14. Anexo II'; eApêndices

b) : os arquivos complementares relacionados no item '18. Anexos'."Anexos

16. REGISTRO DE ALTERAÇÕES
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: Justificativa: Documento registra as alterações em relação ao modelo da AGU disponíveis em https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu

]/modelos]/licitacoesecontratos/14133 e no Sistema Compras.Gov.br e, portanto, não são elementos que tenham relevância ao processo, especificamente à fase externa.

REGISTRO DE ALTERAÇÕES EM RELAÇÃO AO MODELO AGU

Termo de Referência Compras Lei 14.133 (Dezembro/2025)

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Exclusões de subitens: Supressão total das tabelas de "Estimativas de consumo individualizadas" (Órgão Gerenciador e Órgãos
Participantes), eliminando a estrutura voltada para Registro de Preços (SRP) nesta seção. Foram excluídas também as cláusulas
alternativas para vigência plurianual (bens continuados) e vigência emergencial. Na tabela principal de itens, foi removida a linha
reservada para a cota ME/EPP.

Variações de redação (Macro): Inserção de uma ilustração gráfica/diagrama técnico detalhando o modelo do claviculário diretamente no
corpo do texto. Consolidação de um prazo fixo e único de vigência (30 dias a partir do envio da Nota de Empenho), descartando as
demais opções logísticas do modelo.

Renumerações realizadas: O órgão estruturou a seção em itens lineares (1.1 a 1.5), em que o item 1.1 foi desmembrado em subitens (1.1
e 1.2) dentro da tabela para especificar o claviculário e as plaquetas.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Exclusões de subitens: Exclusão da cláusula simplificada alternativa que permitia indicar o Plano de Contratações Anual (PCA) apenas de
forma genérica nas "informações básicas".

Variações de redação (Macro): Adoção exclusiva do bloco detalhado do PCA 2026, com o preenchimento integral dos campos estruturais
exigidos pelo PNCP (ID, Classe/Grupo e links).

Renumerações realizadas: Mantida a estrutura binária básica do modelo, resultando nos itens 2.1 e 2.2.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTO

Exclusões de subitens: Nenhuma.

Variações de redação (Macro): Não houve alteração conceitual; o órgão manteve o texto padrão que remete o detalhamento da solução
ao Estudo Técnico Preliminar (ETP).

Renumerações realizadas: O parágrafo único do modelo foi formalmente numerado como item 3.1.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

21 de 23

Exclusões de subitens: Supressão completa e total do bloco "Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte"
(descumprindo a estrutura prevista no modelo para esta seção). Foram excluídos também todos os extensos ritos procedimentais
facultativos sobre exigência de amostras, apresentação de carta de solidariedade e regras de execução de garantia contratual.

Variações de redação (Macro): O bloco de "Sustentabilidade" foi amplamente expandido e detalhado em 5 subitens (4.1.1 a 4.1.5),
incorporando diretrizes da Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021, do Plano Diretor de Logística Sustentável do órgão e critérios baseados na
diretiva RoHS. As subseções de Amostra, Marcas, Vedação e Garantia foram convertidas em declarações de negativa absoluta ("Não
há...", "Não será exigida...").

Renumerações realizadas: Devido à expansão da sustentabilidade e à posterior simplificação dos demais temas em itens negativos de
linha única, a seção foi reordenada de forma linear do item 4.1 ao 4.8.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Exclusões de subitens: Exclusão completa da tabela de entregas parceladas, da cláusula específica para produtos perecíveis e de todo o
bloco detalhado que regulamentava a garantia contratual estendida, manutenções corretivas e substituição de peças.

Variações de redação (Macro): Consolidação da premissa logística de "remessa única" em endereço detalhado do campus. A garantia do
objeto foi restrita unicamente à Garantia Legal prevista no Código de Defesa do Consumidor (CDC), eliminando obrigações futuras do
fornecedor.

Renumerações realizadas: A seção foi sintetizada e reordenada em quatro itens sequenciais claros: 5.1, 5.2, 5.3 e 5.4.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Exclusões de subitens: Remoção do parágrafo facultativo que tratava da convocação da contratada para a "reunião inicial" de
apresentação do plano de fiscalização. No bloco de Fiscalização Administrativa, foi excluído o rol exemplificativo de rotinas contratuais
secundárias.

Variações de redação (Macro): Não há alterações conceituais profundas; o órgão optou por manter a estrutura rígida de atribuições dos
fiscais (técnico e administrativo) e do gestor conforme desenhado no modelo padrão.

Renumerações realizadas: O sequenciamento seguiu de 6.1 a 6.15, com as atribuições específicas do gestor do contrato subdivididas
organizadamente entre os itens 6.15.1 e 6.15.7.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Exclusões de subitens: Exclusão da ressalva final facultativa contida na alínea de multa compensatória por inexecução parcial
("ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea...").

Variações de redação (Macro): Mantida a matriz estrutural de condutas e penalidades da Lei nº 14.133/2021. As faixas percentuais foram
devidamente fixadas sem alterar a lógica punitiva macro do modelo.

Renumerações realizadas: A estrutura foi mantida de 7.1 a 7.14. As multas foram distribuídas nos subitens 7.2.4.1 a 7.2.4.7, e foi criado o
subitem 7.12.1 para tratar especificamente do registro de penalidades no SICAF.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Exclusões de subitens: Exclusão completa e integral de duas macromódulos da seção: o bloco de "Antecipação de Pagamento" e o bloco
de "Reajuste".

Variações de redação (Macro): Mudança conceitual profunda para refletir uma contratação de baixa complexidade e tiro curto (entrega
imediata). A eliminação das cláusulas de reajuste decorre logicamente do prazo de execução reduzido.

Renumerações realizadas: A supressão dos dois blocos inteiros gerou uma forte compactação da seção. Os itens fluem de 8.1 a 8.26
(recebimento, liquidação e pagamento) e encerram-se com o bloco de Cessão de Crédito realocado para os itens 8.27 (desmembrado até
8.27.4) e 8.28.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Exclusões de subitens: Na Qualificação Técnica, foi extirpado todo o texto regulamentar sobre comprovação de aptidão, quantitativos
mínimos e somatório de atestados. Na Habilitação Jurídica, foi removida a exigência de "Ato de autorização para o exercício da
atividade". Na Habilidade Econômico-Financeira, eliminou-se a opção de exigir balanços dos "dois últimos exercícios", limitando-se ao
último ano.

Variações de redação (Macro): Alteração conceitual máxima: Alteração da forma de seleção de "Licitação (Pregão/Concorrência)" para
"Contratação Direta" com base no art. 75 da Lei nº 14.133/2021. A Qualificação Técnica foi convertida em uma cláusula de dispensa
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expressa ("Não exigida..."). O fornecimento foi fixado como "INTEGRAL". Nota de auditoria: O item 9.3 cita textualmente "sistema de
registro de preços", o que configura uma aparente incongruência técnica com a contratação direta por dispensa adotada.

Renumerações realizadas: Ocorreu uma grave quebra/salto na numeração final da seção: após o item 9.29 (Qualificação Técnica), o
documento salta diretamente para o item 9.36 no bloco de Disposições Gerais sobre Habilitação, deixando um vácuo numérico de seis
itens (9.30 a 9.35).

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Exclusões de subitens: Eliminação completa das cláusulas opcionais de orçamento sigiloso, da referência à matriz de alocação de riscos
e de todo o detalhamento sobre alteração e atualização de preços registrados em atas de SRP.

Variações de redação (Macro): Simplificação radical do bloco para uma declaração direta e pública de valor máximo aceitável (R$
3.178,40), adequada à compra direta por dispensa de valor.

Renumerações realizadas: Reduzido a um único item estrutural (10.1).

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Exclusões de subitens: Supressão da cláusula que previa a indicação de dotação para exercícios subsequentes por apostilamento e da
opção de postergação do indicativo orçamentário.

Variações de redação (Macro): Adequação cirúrgica para execução imediata no presente exercício, com indicação direta dos códigos de
Gestão/Unidade e Fonte de recursos.

Renumerações realizadas: O item 11.2 substituiu os marcadores em marcadores de texto (bullet points) do modelo por incisos em
algarismos romanos (I e II).

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

Exclusões de subitens: Remoção do texto condicional em colchetes que tratava da exceção de sigilo do valor estimado da contratação.

Variações de redação (Macro): O texto foi fixado de forma assertiva para atestar o caráter totalmente público e não sigiloso das
informações do Termo de Referência desde a sua origem.

Renumerações realizadas: Consolidado em um único item sob a numeração 12.1.

 

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

DANIELA DA SILVA FEITOSA
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

JOAO LUIZ DA HORA LIRA
Responsável pela contratação direta

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DANIELLE LIMA DE OLIVEIRA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 19/10/2026 às 17:15:38.
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